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Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso estabelece clas-
sificação padronizada para as irregularidades detectadas pelas equipes 
técnicas durante o processo de auditoria, promovendo constante atuali-
zação do rol das classificações, conforme necessidade de adequação ou 
acréscimo de novas irregularidades.

A 5ª versão da cartilha “Classificação de Irregularidades”, aprovada 
pela Resolução Normativa do TCE-MT nº 2/2015, com aplicação a partir 
da competência de 2014, apresenta algumas novidades que visam otimizar 
e estruturar o processo de apreciação e julgamento das irregularidades 
praticadas pelos fiscalizados do TCE-MT.

Foram acrescidas 38 novas classificações de irregularidades, visan-
do atender principalmente aos Manuais de Procedimentos de Auditoria: 
Análise de Editais de Licitação: Direcionamento e restrição do caráter 
competitivo do certame; Receita Própria: IPTU; e Folha de Pagamento, 
considerando o detalhamento de possíveis achados que possam ser de-
tectados pelas equipes técnicas.

Foram criadas ainda classificações genéricas para atender as irregu-
laridades não contempladas, em classificação específica, na Resolução 
Normativa nº 17/2010, deixando de existir as chamadas “irregularidades 
não classificadas”.

Dessa forma, caso as equipes técnicas detectem irregularidade sem 
classificação específica deverão classificá-las atentando ao tema do acha-
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do, por exemplo: se a irregularidade se referir ao descumprimento de 
limite constitucional, e não existir classificação específica para o achado, 
a equipe deverá classificar a irregularidade como:

A_99	 Limite Constitucional/Legal_Grave_99. Irregularidade re-
ferente à Limite Constitucional/Legal, não contemplada em 
classificação específica na Resolução Normativa do TCE-MT 
nº 17/2010.

Outra classificação inserida nessa versão, refere-se ao descumpri-
mento de determinação com prazo, exarada pelo TCE-MT, em decisões 
singulares ou acórdãos. Trata-se da irregularidade NA 01, de natureza 
gravíssima, que será utilizada nos casos em que o fiscalizado não atenda as 
determinações específicas e com prazo fixado previamente pelo TCE-MT.

O TCE-MT reforça o compromisso de coerência das suas decisões 
com os valores, princípios e normas que regem a Administração Pública 
ao aprimorar a padronização de elementos balizadores para apreciação 
e julgamento das contas públicas.



10	 TCE-MT | Classificação de Irregularidades | 5ª Edição

Codificação do Assunto e 
Natureza da Irregularidade

1º Dígito – Assunto (indica a matéria da irregularidade classificada).

	 CÓDIGO	 ASSUNTO
	 A	 Limites Constitucionais/Legais
	 B	 Gestão Patrimonial		
	 C	 Contabilidade
	 D	 Gestão Fiscal/Financeira	
	 E	 Controle Interno
	 F	 Planejamento/Orçamento
	 G	 Licitação
	 H	 Contrato
	 I	 Convênio
	 J	 Despesa
	 K	 Pessoal
	 L	 RPPS
	 M	 Prestação de Contas
	 N	 Diversos
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2º Dígito – Natureza da Irregularidade

	 CÓDIGO	 NATUREZA
	 A	 GRAVÍSSIMAS
	 B	 GRAVES
	 C	 MODERADAS
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A.	L imites Constitucionais/Legais

Gravíssimas (A)
AA 01.	 Limite Constitucional/Legal_Gravíssima_01. Não-apli-

cação do percentual mínimo de 25% da receita de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, na manuten-

ção e desenvolvimento do ensino (art. 212, da Constituição 

Federal).

AA 02.	 Limite Constitucional/Legal_Gravíssima_02. Não-apli-

cação do percentual mínimo de 12% pelo Estado, e de 15% 

pelos Municípios, do produto da arrecadação de impostos a 

que se referem os arts. 155 e 156, respectivamente, e dos re-

cursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, alínea “a” da Cons-

tituição Federal – Estado, e arts. 158 e 159, I, alínea “b” e § 

3º, da Constituição Federal – Município - em ações e serviços 

públicos de saúde (art. 77, II, III, § 4º do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - Constituição Federal).

AA 03.	 Limite Constitucional/Legal_Gravíssima_03. Não-desti-

nação de no mínimo 60% dos recursos do Fundeb na remu-

neração dos profissionais do magistério (art. 60, XII, do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias - Constituição 

Federal).

AA 04.	 Limite Constitucional/Legal_Gravíssima_04. Gastos com 

pessoal acima dos limites estabelecidos pela Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal (arts. 19 e 20, da Lei Complementar nº 

101/2000).
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AA 05.	 Limite Constitucional/Legal_Gravíssima_05. Repasses ao 

Poder Legislativo em desacordo com art. 29-A, § 2º, da Cons-

tituição Federal.

AA 06.	 Limite Constitucional/Legal_Gravíssima_06. Gastos do 

Poder Legislativo acima do estabelecido no art. 29-A, I a VI, 

da Constituição Federal.

AA 07.	 Limite Constitucional/Legal_Gravíssima_07. Gastos com 

folha de pagamento da Câmara Municipal, incluído o subsídio 

dos vereadores, acima de 70% de sua receita (art. 29-A, §1°, 

da Constituição Federal).

AA 08. 	 Limite Constitucional/Legal_Gravíssima_08. Contratação 

de operação de crédito em valor superior à despesa de capital 

fixada no orçamento (art. 167, III, da Constituição Federal, 

arts. 12, § 2° da Lei Complementar nº 101/2000 e art. 6º, I, da 

Resolução do Senado Federal nº 43/2001).

Graves (B)
AB 01.	 Limite Constitucional/Legal_Grave_01. Existência de mon-

tante da dívida consolidada líquida, da amortização e/ou da 

contratação superior ao limite estabelecido em Resolução do 

Senado Federal (Resoluções do Senado Federal nº 40/2001 e 

nº 43/2001).
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AB 02.	 Limite Constitucional/Legal_Grave_02. Pagamento de sub-

sídios de vereadores cuja fixação ocorreu dentro da mesma 

legislatura (art. 29, VI, da Constituição Federal).

AB 03.	 Limite Constitucional/Legal_Grave_03. Pagamento de sub-

sídios aos vereadores em desacordo com os percentuais de 

subsídios dos deputados estaduais (art. 29, VI, “a” a “f” , da 

Constituição Federal).

AB 04.	 Limite Constitucional/Legal_Grave_04. Despesa total com 

remuneração de vereadores acima do limite de 5% da receita 

do município (art. 29, VII, da Constituição Federal).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
A_ 99.	 Limite Constitucional/Legal_Grave_99. Irregularidade re-

ferente à Limite Constitucional/Legal, não contemplada em 

classificação específica na Resolução Normativa do TCE-MT nº 

17/2010.
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B.	G estão Patrimonial

Gravíssimas (A)
BA 01. 	 Gestão Patrimonial_Gravíssima_01. Desvio de bens e/ou 

recursos públicos (art. 37, caput, da Constituição Federal). 

Graves (B)
BB 01.	 Gestão Patrimonial_Grave_01. Aquisição de bens imóveis 

com gravame ou qualquer outro impedimento legal (art. 37, 

caput, da Constituição Federal).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
B_ 02. 	 Gestão Patrimonial_a classificar_02. Não-adoção de pro-

vidências para inscrição de dívida ativa (art. 1°, § 1°, arts. 12 

e 13, da Lei Complementar nº 101/2000).

B_ 03. 	 Gestão Patrimonial_a classificar_03. Não-adoção de pro-

vidências para cobrança de dívida ativa - administrativas e/

ou judiciais (art. 1°, § 1°, arts. 12 e 13, da Lei Complementar 

nº 101/2000 e Lei nº 6.830/1980).

B_ 04.	 Gestão Patrimonial_a classificar_04. Cancelamento de dí-

vida ativa sem comprovação do fato motivador (art. 37, caput, 
da Constituição Federal e art. 1°, § 1°, da Lei Complementar 

nº 101/2000).
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B_ 05.	 Gestão Patrimonial_a classificar_05. Ausência ou defici-

ência dos registros analíticos de bens de caráter permanente 

quanto aos elementos necessários para a caracterização de 

cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua guarda e 

administração (art. 94, Lei nº 4.320/1964).

B_ 99.	 Gestão Patrimonial_a classificar_99. Irregularidade refe-

rente à Gestão Patrimonial, não contemplada em classificação 

específica na Resolução Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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C.	 Contabilidade

Gravíssimas (A)
CA 01.	 Contabilidade_Gravíssima_01. Inexistência de escrituração 

contábil do exercício em exame (arts. 83, 85 a 91, 93 a 95, 97, 

99 e 100, da Lei nº 4.320/1964).

CA 02.	 Contabilidade_Gravíssima_02. Não-apropriação da con-

tribuição previdenciária do empregador (arts. 40 e 195, I, da 

Constituição Federal).

Graves (B)
CB 01.	 Contabilidade_Grave_01. Não-contabilização de atos e/ou 

fatos contábeis relevantes que impliquem na inco nsistên-

cia dos demonstrativos contábeis (arts. 83 a 106, da Lei nº 

4.320/1964 ou Lei nº 6.404/1976).

CB 02.	 Contabilidade_Grave_02. Registros contábeis incorretos 

sobre fatos relevantes, implicando na inconsistência dos de-

monstrativos contábeis (arts. 83 a 106, da Lei nº 4.320/1964 

ou Lei nº 6.404/1976).

CB 03. 	 Contabilidade_Grave_03. Ausência de apresentação de con-

tas individualizadas e consolidadas (art. 50, da Lei Comple-

mentar nº 101/2000).
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A Classificar: Graves (B) ou Moderadas(C)
C_ 04.	 Contabilidade_a classificar_04. Divergência entre os re-

gistros contábeis das contas de Bens Permanentes e a exis-

tência física dos bens (arts. 83, 85, 89 e 94 a 96 , da Lei nº 

4.320/1964).

C_ 05.	 Contabilidade_ a classificar_05. Existência de registros con-

tábeis intempestivos (Lei nº 4.320/1964 e Lei nº 6.404/1976).

C_ 06. 	 Contabilidade_a classificar_06. Não-apropriação do valor 

devido ao Pasep - 1% sobre o valor das receitas correntes ar-

recadadas e das transferências correntes e de capital recebidas 

(arts. 2º, III, 7° e 8° da Lei nº 9.715/1998).

C_07.	 Contabilidade_a classificar_08. Não implementação das 

novas regras da contabilidade aplicada ao setor público nos 

padrões e/ou prazo definidos. (Resolução Normativa do TCE-

-MT nº 3/2012; Portarias STN; Resoluções CFC)

C_99.	 Contabilidade_a classificar_99. Irregularidade referente à 

Contabilidade, não contemplada em classificação específica 

na Resolução Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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D.	G estão Fiscal/Financeira

Gravíssimas (A)
DA 01. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_01. Contração de 

obrigação de despesa nos dois últimos quadrimestres do man-

dato sem que haja disponibilidade financeira (art. 42, caput 
e parágrafo único da Lei Complementar nº 101/2000).

DA 02.	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_02. Ocorrência de 

déficit de execução orçamentária, sem a adoção das providên-

cias efetivas (art. 169 da Constituição Federal; arts. 1°, § 1°, 4°, 

I, “b” e 9° da Lei Complementar nº 101/2000; art. 48, “b”, da 

Lei nº 4.320/1964).

DA 03.	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_03. Realização de 

empréstimos ou qualquer outro tipo de operação financei-

ra junto a Fundo ou Órgão Previdenciário (art. 167, XI, da 

Constituição Federal; art. 43, § 2°, II, da Lei Complementar nº 

101/2000; art. 6°, V, da Lei nº 9.717/1998).

DA 04.	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_04. Não-redução do 

montante da despesa total com pessoal que excedeu o limite 

legal, na forma e nos prazos da lei (art. 169, Constituição Fe-

deral; art. 23, da Lei Complementar nº 101/2000; art. 5º, III, da 

Lei nº 10.028/2000).

DA 05.	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_05. Não-recolhimen-

to das cotas de contribuição previdenciária do empregador à 

instituição de previdência (arts. 40 e 195, I, da Constituição 

Federal).
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DA 06. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_06. Não-efetivação 

do desconto de contribuição previdenciária dos segurados 

(arts. 40, 149, § 1° e 195, II, da Constituição Federal).

DA 07.	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_07. Não-recolhi-

mento das cotas de contribuição previdenciária desconta-

das dos segurados à instituição devida (arts. 40, 149, § 1° e 

195, II, da Constituição Federal; art. 168- A do Decreto-Lei nº 

2.848/1940).

DA 08. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_08. Contratação de 

operação de crédito nos 120 dias anteriores ao final do man-

dato do chefe do Poder Executivo ( art. 15, caput, da Resolu-

ção do Senado Federal nº 43/2001).

DA 09.	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_09. Aumento de 

gastos com pessoal no período de cento e oitenta dias an-

teriores ao final do mandato (art. 21, parágrafo único, da Lei 

Complementar nº 101/2000).

DA 10. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Gravíssima_10. Descumprimen-

to das vedações impostas ao Poder ou órgão que exceder a 

95% do limite das despesas com pessoal (art. 22, parágrafo 

único, da Lei Complementar nº 101/2000).

Graves (B)
DB 01.	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_01. Não-expedição de ato 

determinando limitação de empenho e movimentação finan-

ceira, nos casos e condições estabelecidos em lei (art. 5, III, 

da Lei nº 10.028/2000; arts. 4°, I, “b” e 9º, da Lei Complemen-

tar nº 101/2000).
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DB 02. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_02. Não-adoção de provi-

dências para a constituição e arrecadação do crédito tributá-

rio. (art. 1°, § 1° e art. 11, da Lei Complementar nº 101/2000; 

arts. 52 e 53, da Lei nº 4.320/64).

DB 03.	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_03. Cancelamento de res-

tos a pagar processados sem comprovação do fato motivador 

(art. 37, caput da Constituição Federal; art. 3°, caput da Re-

solução Normativa do TCE-MT nº 11/2009).

DB 04. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_04. Movimentação das 

disponibilidades de caixa em instituições financeiras não ofi-

ciais sem autorização legislativa (art. 164, § 3º, da Constituição 

Federal).

DB 05. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_05. Emissão de cheques 

sem cobertura financeira (art.1º, V, do Decreto-Lei nº 201/1967 

c/c art. 1º, § 1°, da Lei Complementar nº 101/2000).

DB 06. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_06. Contratação de ope-

rações de crédito com instituições não financeiras (Lei Com-

plementar nº 101/2000 - LRF, Lei nº 4.595/1964 e Resolução 

do Senado Federal nº 43/2001)

DB 07. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_07. Contratação de ope-

ração de crédito por antecipação de receita no último ano de 

mandato (art. 38, IV, “b”, da Lei Complementar nº 101/2000, 

art. 15, § 2º, da Resolução do Senado Federal nº 43/2001).

DB 08. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_08. Ausência de transpa-

rência nas contas públicas, inclusive quanto à realização das 

audiências públicas (arts. 1º, § 1º, 9 º, § 4 º, 48, 48-A e 49, da 

Lei Complementar nº 101/2000).

DB 09. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_09. Inadimplência no pa-

gamento da contribuição patronal, débito original ou parcela-

mento (art.s. 23, I, 24, II e IV, 36 da ON MPS/SPS nº 02/2009). 
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DB 10.	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_10. Transferências e/ou 

movimentação de recursos vinculados em outras contas ban-

cárias que não as criadas especificamente para esse fim ( art. 

8º, parágrafo único, 43, §1º, da Lei nº 101/2000).

DB 11	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_11. Não-aplicação dos 

recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde 

por meio de Fundo de Saúde (art. 2º, parágrafo único da Lei 

Complementar nº 141/2012).

DB 12.	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_12. Concessão de bene-

fícios administrativos ou fiscais em desconformidade com a 

legislação (art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000; Resolu-

ção Normativa do TCE-MT nº 01/2003).

DB 13.	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_13. Não-obtenção de resul-

tados financeiros e/ou sociais planejados na concessão de be-

nefícios administrativos ou fiscais (art. 14 da Lei Complementar 

nº 101/2000; Resolução Normativa do TCE-MT nº 01/2003).

DB 14. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_14. Não-retenção de tri-

butos, nos casos em que esteja obrigado a fazê-lo, por ocasião 

dos pagamentos a fornecedores (art. 11 da Lei nº 101/2000).

DB 15. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_15. Não-cumprimento das 

regras que instituíram o regime especial de pagamento dos 

precatórios (art. 100 da Constituição Federal).

DB 16. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_16. Não liberação ao ple-

no conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tem-

po real, de informações pormenorizadas sobre a execução 

orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso 

público (art. 48, II, 48-A da Lei Complementar nº 101/2000).

DB 17. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_17. Ausência de estabe-

lecimento de metas bimestrais de arrecadação pelo Poder 

Executivo (art. 13 da Lei Complementar nº 101/2000).
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DB 18. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_18. Não atualização da 

Planta Genérica de Valores quanto a abrangência da área 

urbana municipal (artigos 11 e 12 da Lei Complementar nº 

101/2000 e artigo 2.o da Resolução Normativa do TCE-MT no 

31/2012).

DB 19. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_19. Não atualização da 

Planta Genérica de Valores quanto aos valores venais dos 

terrenos localizados em área urbana municipal (artigos 11 e 

12, da Lei Complementar nº 101/2000 e artigo 2.o da Resolução 

Normativa do TCE-MT no 31/2012).

DB 20. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_20. Não atualização da 

Planta Genérica de Valores quanto aos valores venais das 

edificações dos imóveis localizados em área urbana municipal 

(artigos 11 e 12, da Lei Complementar nº 101/2000 e artigo 2.o 

da Resolução Normativa do TCE-MT no 31/2012).

DB 21. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_21. Não encaminhamen-

to da Planta Genérica de Valores ao Cartório de Registro de 

Imóveis do Município (artigo 4º, da Resolução Normativa do 

TCE-MT no 31/2012).

DB 22. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_22. Divergência entre os 

valores venais dos terrenos e os valores previstos na Planta 

Genérica de Valores e Código Tributário Municipal – base 

de cálculo incorreta do IPTU (Código Tributário Municipal; 

Planta Genérica de Valores).

DB 23. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_23. Divergência entre os 

valores venais das edificações e os valores previstos na Planta 

Genérica de Valores e Código Tributário Municipal – base 

de cálculo incorreta do IPTU (Código Tributário Municipal; 

Planta Genérica de Valores).
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DB 24. 	 Gestão Fiscal/Financeira_Grave_24. Adoção de alíquota(s) 

de IPTU divergente(s) da previsão do Código Tributário Mu-

nicipal.

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
D_ 99. 	 Gestão Fiscal/Financeira_A Classificar_99. Irregularidade 

referente à Gestão Fiscal/Financeira, não contemplada em 

classificação específica na Resolução Normativa do TCE-MT 

nº 17/2010.
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E. Controle interno

Gravíssimas (A)
EA 01.	 Controle Interno_Gravíssima_01. Omissão do responsável 

pela Unidade de Controle Interno em representar ao Tri-

bunal de Contas do Estado sobre as irregularidades/ilega-

lidades que evidenciem danos ou prejuízos ao erário não 

reparados integralmente pelas medidas adotadas pela admi-

nistração (art. 74, §1º, da Constituição Federal; art. 8º da Lei 

Complementar Estadual nº 269/2007; art. 6º, da Resolução 

Normativa do TCE-MT nº 33/2012; art. 163 da Resolução 

Normativa do TCE-MT nº 14/2007; art. 6º da Resolução Nor-

mativa do TCE-MT nº 01/2007).

Graves (B)
EB 01.	 Controle Interno_Grave_01. Não-instituição do Sistema 

de Controle Interno - SCI mediante lei específica (art. 74 da 

Constituição Federal; art. 162 Resolução Normativa do TCE-

-MT nº 14/2007; e art. 2º, da Resolução Normativa do TCE-MT 

nº 01/2007).

EB 02.	 Controle Interno_Grave_02. Ausência de normatização das 

rotinas internas e procedimentos de controle dos sistemas 

administrativos que compõem o SCI(art. 5º da Resolução Nor-

mativa do TCE-MT nº 01/2007).



26	 TCE-MT | Classificação de Irregularidades | 5ª Edição

EB 03.	 Controle Interno_Grave_03. Não-observância do princípio 

da segregação de funções nas atividades de autorização, apro-

vação, execução, controle e contabilização das operações (art. 

37, caput, da Constituição Federal).

EB 04.	 Controle Interno_Grave_04. Omissão do responsável pela 

Unidade de Controle Interno em comunicar/notificar o gestor 

competente diante de irregularidades/ilegalidades constatadas 

(art. 74, §1º, da Constituição Federal; art. 8º da Lei Comple-

mentar nº 269/2007; art. 6º, da Resolução Normativa do TCE-

-MT nº 33/2012; art. 163, da Resolução Normativa do TCE-MT 

nº 14/2007; art. 6º, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 

01/2007).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas
E_ 05.	 Controle Interno_a classificar_05. Ineficiência dos pro-

cedimentos de controle dos sistemas administrativos (art. 37, 

caput, da Constituição Federal; art. 161, V, da Resolução Nor-

mativa do TCE-MT nº 14/2007).

E_ 06.	 Controle Interno_a classificar_06. Descumprimento das 

normas de rotinas internas e procedimentos de controle dos 

sistemas administrativos (normas específicas do órgão/enti-

dade).

E_ 07.	 Controle Interno_a classificare_07. Ausência e/ou inade-

quação de recursos humanos, materiais e/ou infraestrutura 

física para o desenvolvimento das atividades da Unidade Cen-

tral de Controle Interno (art. 4º, da Resolução Normativa do 

TCE-MT nº 33/2012).
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E_ 08.	 Controle Interno_a classificar_08. Ausência de vinculação 

direta da Unidade Central de Controle Interno ao dirigente 

máximo do órgão/entidade (art. 1º, da Resolução Normativa 

do TCE-MT nº 05/2013).

E_ 09.	 Controle Interno_a classificar_09. Responsável pela Uni-

dade Central de Controle Interno não pertencente ao quadro 

efetivo do órgão/entidade (art. 1º , da Resolução Normativa 

do TCE-MT nº 05/2013).

E_ 10.	 Controle Interno_a classificar_10. Ausência de cargo de 

controlador interno na estrutura do órgão/entidade (art. 3º, 

da Resolução Normativa do TCE-MT nº 33/2012; Resolução 

de Consulta TCE-MT nº 24/2008 ).

E_ 11.	 Controle Interno_a classificar_11. Não-preenchimento de 

cargos de controladores internos por meio de concurso pú-

blico (art. 3º da Resolução Normativa do TCE-MT nº 33/2012; 

Resolução de Consulta TCE-MT nº 24/2008 ).

E_ 99.	 Controle Interno_a classificar_99. Irregularidade referente 

à Controle Interno, não contemplada em classificação especí-

fica na Resolução Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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F.	P lanejamento/Orçamento

Graves (B)
FB 01. 	 Planejamento/Orçamento_Grave_01. Realização de des-

pesas sem a existência de crédito orçamentário (art. 167, II, 

da Constituição Federal).

FB 02.	 Planejamento/Orçamento_Grave_02. Abertura de créditos 

adicionais - suplementares ou especiais – sem autorização 

legislativa ou autorização legislativa posterior (art. 167, V, da 

Constituição Federal; art. 42, da Lei nº 4.320/1964).

FB 03.	 Planejamento/Orçamento_Grave_03. Abertura de crédi-

tos adicionais por conta de recursos inexistentes: excesso de 

arrecadação, superávit financeiro, anulação total ou parcial 

de dotações e operações de crédito (art. 167, II e V, da Cons-

tituição Federal; art. 43, da Lei nº 4.320/1964).

FB 04.	 Planejamento/Orçamento_Grave_04. Abertura de créditos 

adicionais - suplementares ou especiais - sem a indicação 

dos recursos correspondentes (art. 167, V, da Constituição 

Federal).

FB 05.	 Planejamento/Orçamento_Grave_05. Autorização para 

abertura de créditos adicionais ilimitados (art. 167, VII, da 

Constituição Federal).

FB 06.	 Planejamento/Orçamento_Grave_06. Abertura de créditos 

adicionais por instrumento que não seja Decreto do Executivo 

(arts. 42 e 44, da Lei nº 4.320/1964).
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FB 07.	 Planejamento/Orçamento_Grave_07. Abertura de créditos 

extraordinários para atendimento de despesas que não sejam 

imprevisíveis e/ou urgentes (art.167, § 3º, da Constituição Fe-

deral; art. 41, III, da Lei nº 4.320/1964).

FB 08.	 Planejamento/Orçamento_Grave_08. Reabertura de cré-

ditos adicionais especial e/ou extraordinário, cuja abertura 

ocorreu nos últimos quatro meses do exercício anterior, fora 

do limite de seus saldos (art. 167, § 2º, da Constituição Fede-

ral; art.45, da Lei nº 4.320/1964).

FB 09.	 Planejamento/Orçamento_Grave_09. Abertura de crédito 

adicional especial incompatível com o PPA e a LDO (art. 5º, 

caput, da Lei Complementar nº 101/2000).

FB 10.	 Planejamento/Orçamento_Grave_10. Transposição, re-

manejamento ou transferências de recursos de uma categoria 

de programação para outra ou de um órgão para outro, sem 

prévia autorização legislativa (art. 167, VI, da Constituição 

Federal).

FB 11.	 Planejamento/Orçamento_Grave_11. Inclusão de novos 

projetos na Lei Orçamentária sem que sejam atendidos os 

em andamento e/ou contempladas as despesas de conserva-

ção do patrimônio público (art. 45, da Lei Complementar nº 

101/2000).
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FB 12.	 Planejamento/Orçamento_Grave_12. Não-inclusão de in-

vestimento no plano plurianual ou em lei autorizativa, no caso 

da execução ser superior a um exercício financeiro (art. 167, § 

1º, da Constituição Federal; art. 5º, § 5º, da Lei Complementar 

nº 101/2000).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
F_ 13.	 Planejamento/Orçamento_a classificar_13. Peças de Pla-

nejamento (PPA, LDO, LOA) elaboradas em desacordo com 

os preceitos constitucionais e legais (arts. 165 a 167 da Cons-

tituição Federal).

F_ 99.	 Planejamento/Orçamento_a classificar_99. Irregularidade 

referente à Planejamento/Orçamento, não contemplada em 

classificação específica na Resolução Normativa nº 17/2010 – 

TCE-MT.
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G.	L icitação

Graves (B)
GB 01.	 Licitação_Grave_01. Não-realização de processo licitatório, 

nos casos previstos na Lei de Licitações (art. 37, XXI, da Cons-

tituição Federal; arts. 2°, caput, 89 da Lei nº 8.666/1993).

GB 02.	 Licitação_Grave_02. Realização de despesas com justificati-

vas de dispensa ou inexigibilidade de licitação sem amparo 

na legislação (arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666/1993).

GB 03.	 Licitação_Grave_03. Constatação de especificações excessi-

vas, irrelevantes ou desnecessárias que restrinjam a competi-

ção do certame licitatório (art. 40, I, da Lei nº 8.666/1993; art. 

3°, II, da Lei nº 10.520/2002).

GB 04.	 Licitação_Grave_04. Ausência de justificativa da inviabili-

dade técnica e/ou econômica para o não-parcelamento de 

objeto divisível (arts. 15, IV e 23, § 1°, da Lei nº 8.666/1993).

GB 05.	 Licitação_Grave_05. Fracionamento de despesas de um mes-

mo objeto para modificar a modalidade de procedimento li-

citatório ou promover a dispensa indevidamente (arts. 23, §§ 

2º e 5º, 24, I e II da Lei nº 8.666/1993).

GB 06.	 Licitação_Grave_06. Realização de processo licitatório ou 

contratação de bens e serviços com preços comprovadamente 

superiores aos de mercado – sobrepreço (art. 37, caput, da 

Constituição Federal; art. 43, IV, da Lei nº 8.666/1993).
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GB 07.	 Licitação_Grave_07. Expedição de certificados de registros 

cadastrais a empresas que não apresentaram toda a docu-

mentação exigida pela legislação (arts. 36, § 1º, 37 da Lei nº 

8.666/1993).

GB 08.	 Licitação_Grave_08. Não-observância do tratamento dife-

renciado e simplificado garantido às Microempresas e Empre-

sas de Pequeno Porte nos procedimentos licitatórios (art. 42 a 

49, da Lei Complementar nº 123/2006 e legislação específica 

do ente.

GB 09.	 Licitação_Grave_09. Abertura de procedimento licitatório 

relativo a obras e serviços sem observância aos requisitos 

estabelecidos no art. 7º, §2º, I a IV da Lei nº 8.666/1993.

GB 10.	 Licitação_Grave_10. Ausência de projeto executivo para 

obras ou serviços (arts.6º, X c/c 7º, II, da Lei nº 8.666/1993).

GB 11.	 Licitação_Grave_11. Deficiência dos projetos básicos e/ou 

executivos na contratação de obras ou serviços, inclusive no 

que concerne ao impacto ambiental e às normas de acessi-

bilidade, quando couber (arts. 6º, IX e X, 7º e 12, da Lei nº 

8.666/1993).

GB 12. Licitação_Grave_12. Ausência de licenciamento ambiental para 

os inícios das obras e/ou operações do empreendimento (Lei 

nº 6.938/81; Resoluções do Conama nº 01/86 e nº 237/97; Lei 

Complementar nº 38/95 – Código Estadual do Meio Ambiente).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
G_ 13.	 Licitação_a classificar_13. Ocorrência de irregularidades 

nos procedimentos licitatórios (Lei nº 8.666/1993; Lei nº 

10.520/2002; legislação específica do ente).
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G_ 14.	 Licitação_a classificar_14. Investidura irregular dos membros 

da Comissão de Licitação (art. 51, § 4°, da Lei nº 8.666/1993).

G_ 15.	 Licitação_a classificar_15. Especificação imprecisa e/ou in-

suficiente do objeto da licitação. (art. 3º, § 1º, I, c/c caput do 

art. 14 e art. 40, § 2º, IV, da Lei nº 8.666/1993; art.40,I, da Lei 

nº 8.666/1993; Art. 3º, II, da Lei nº 10.520/2002; Súmula TCU 

nº 177).

G_ 16.	 Licitação_a classificar_16. Ausência de publicação dos avi-

sos e demais atos obrigatórios da licitação nos meios de divul-

gação previstos na legislação e/ou fora dos padrões e critérios 

estabelecidos (art. 21, da Lei nº 8.666/1993; art. 4º, V, da Lei 

nº 10.520/02).

G_17. 	 Licitação_a_Classificar_17. Ocorrência de irregularidades 

relativas às exigências de qualificação técnica das licitantes 

(art. 30, da Lei nº 8.666/1993).

G_18.	 Licitação_a_Classificar_18. Ocorrência de irregularidades 

relativas às exigências de qualificação econômico-financeiro 

das licitantes (art. 31, da Lei nº 8.666/1993).

G_19. 	 Licitação_a_Classificar_19. Ocorrência de irregularidades 

relativas às exigências de regularidade fiscal e trabalhista das 

licitantes (art. 29, da Lei nº 8.666/1993).

G_20.	 Licitação_a_Classificar_20. Ocorrência de irregularidades 

relativas às exigências de habilitação jurídica das licitantes 

(art. 28, da Lei nº 8.666/1993).

G_21.	 Licitação_a_Classificar_21. Ocorrência de irregularidades 

nos procedimentos de dispensas e inexigibilidades de licita-

ção (arts. 17, 24 e 25, da Lei nº 8.666/93) 

G_99.	 Licitação_a_Classificar_99. Irregularidade referente à Lici-

tação, não contemplada em classificação específica na Reso-

lução Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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H.	 Contratos

Graves (B)
HB 01.	 Contrato_Grave_01. Não-rejeição, no todo ou em parte, da 

obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com 

o contrato (art. 76, da Lei nº 8.666/1993).

HB 02. 	 Contrato_Grave_02. Não adoção de providências no caso de 

constatação de defeitos construtivos durante o prazo de cinco 

anos, no tocante à solidez e segurança de obras (art. 618, do 

Código Civil).

HB 03. 	 Contrato_Grave_03. Prorrogação indevida de contrato de 

prestação de serviços de natureza não-continuada com fulcro 

no art. 57, II, da, Lei nº 8.666/1993.

HB 04.	 Contrato_Grave_04. Inexistência de acompanhamento e 

fiscalização da execução contratual por um representante da 

Administração especialmente designado (art. 67, da Lei nº 

8.666/1993).

HB 17.	 Contrato_Grave_17. Contratação de empresa declarada ini-

dônea ou suspensa para contratar com a Administração Pú-

blica (Arts. 87, IV, e 97, da Lei nº 8.666/93).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
H_ 05.	 Contrato_a classificar_05. Ocorrência de irregularidades na 

formalização dos contratos (Lei nº 8.666/1993; legislação es-

pecífica do ente)
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H_ 06.	 Contrato_a classificar_06. Ocorrência de irregularidades na 

execução dos contratos (Lei nº 8.666/1993; legislação especí-

fica do ente)

H_ 07.	 Contrato_a classificar_07. Ocorrência de irregularidades 

no encerramento dos contratos (Lei nº 8.666/1993; legislação 

específica do ente)

H_ 08.	 Contrato_a classificar_08. Não-aplicação de sanções admi-

nistrativas ao contratado em razão de atraso ou inexecução to-

tal ou parcial do contrato (arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/1993).

H_ 09. 	 Contrato_a classificar_09. Prorrogação de contrato de pres-

tação de serviços de natureza continuada sem a devida previ-

são editalícia ou contratual (art. 55, IV, da Lei nº 8.666/1993).

H_ 10. 	 Contrato_a classificar_10. Ocorrência de irregularidades 

nas alterações e/ou atualizações do valor contratual (art. 57, 

art. 65 c/c arts. 40, XI, 55, III da Lei nº 8.666/1993).

H_ 11. 	 Contrato_a classificar_11. Irregularidades na contratação 

de entidades qualificadas como Organizações Sociais ou 

Organização de Sociedade Civil de Interesse Público (Lei nº 

9.637/1998; Lei nº 9.790/1999).
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H_12. 	 Contrato_a classificar_12. Irregularidades na execução de 

Contrato de Gestão ou Termo de Parceria celebrados jun-

to à entidades qualificadas como Organizações Sociais ou 

Organização de Sociedade Civil de Interesse Público (Lei nº 

9.637/1998; Lei nº 9.790/1999).

H_ 13. 	 Contrato_a classificar_13. Não-observância das regras de 

prestação de contas decorrentes de Contrato de Gestão ou 

Termo de Parceria celebrados junto à entidades qualificadas 

como Organizações Sociais ou Organização de Sociedade Ci-

vil de Interesse Público (Lei nº 9.637/1998; Lei nº 9.790/1999).

H_ 14. 	 Contrato_a classificar_14. Ocorrência de alterações no ob-

jeto da contratação em desconformidade com as condições 

e limites estabelecidos pela legislação. (arts. 65, da Lei nº 

8.666/93)

H_ 15.	 Contrato_a classificar_15. Ineficiência no acompanhamento 

e fiscalização da execução contratual pelo representante da 

Administração especialmente designado (art. 67, da Lei nº 

8.666/1993).

H_ 16.	 Contrato_a classificar_16. Prorrogação contratual em des-

conformidade com as hipóteses, condições ou limites estabe-

lecidos no art. 57, da Lei nº 8.666/93.

H_ 99.	 Contrato_a classificar_99. Irregularidade referente à Contra-

to, não contemplada em classificação específica na Resolução 

Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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I.	 Convênios

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C) 
I_ 01.	 Convênio_a classificar_01. Não-observância das regras de 

celebração de convênios e/ou instrumentos congêneres (art. 

116, da Lei nº 8.666/1993; Instruções Normativas Conjuntas 

Seplan/Sefaz/AGE nº 003/2009 e nº 004/2009; art.73, VI, a, da 

Lei nº 9.504/1997; legislação específica do ente.

I_02.	 Convênio_a classificar_02. Não-observância das regras de 

execução de convênios e/ou instrumentos congêneres (Ins-

truções Normativas Conjuntas Seplan/Sefaz/AGE nº 003/2009 

e nº 004/2009; legislação específica do ente).

I_ 03.	 Convênio_a classificar_03. Não-observância das regras de 

prestação de contas referentes a convênios e/ou instrumentos 

congêneres (Instruções Normativas Conjuntas Seplan/Sefaz/

AGE nº 003/2009 e nº 004/2009; legislação específica do ente).

I_99.	 Convênio_a classificar_99. Irregularidade referente à Con-

vênio, não contemplada em classificação específica na Reso-

lução Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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J.	D espesas

Graves (B)
JB 01. 	 Despesa_Grave_01. Realização de despesas consideradas 

não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio públi-

co, ilegais e/ou ilegítimas (art. 15, da Lei Complementar nº 

101/2000; art. 4°, da Lei nº 4.320/1964).

JB 02.	 Despesa_Grave_02. Pagamento de despesas referente a bens 

e serviços em valores superiores ao praticado no mercado 

e/ou superiores ao contratado – superfaturamento (art. 37, 

caput, da Constituição Federal; art. 66, da Lei nº 8.666/1993).

JB 03. 	 Despesa_Grave_03. Pagamentos de parcelas contratuais ou 

outras despesas sem a regular liquidação (art. 63, § 2°, da Lei 

nº 4.320/1964; arts. 55, § 3° e 73, da Lei nº 8.666/1993).

JB 04. 	 Despesa_Grave_04. Utilização de recursos provenientes da 

alienação de bens para pagamento de outras despesas não 

consideradas de capital, salvo se destinado por lei aos regimes 

de previdência dos servidores públicos (arts. 44 e 50, I, da Lei 

Complementar nº 101/2000).

JB 05. 	 Despesa_Grave_05. Pagamento de subsídios, vencimentos, 

vantagens pecuniárias e jetons não autorizados em lei. (art. 

37, caput da Constituição Federal).

JB 06. 	 Despesa_Grave_06. Desvio de finalidades na aplicação de 

recursos vinculados (art. 8°, parágrafo único da Lei Comple-

mentar nº 101/2000).
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JB 07.	 Despesa_Grave_07. Concessão de auxílios, contribuições ou 

subvenções a entidades privadas sem autorização na LDO, 

LOA e em lei específica (art. 26, da Lei Complementar nº 

101/2000).

JB 08. 	 Despesa_Grave_08. Pagamento de subsídios ao prefeito, vi-

ce-prefeito e secretários em desacordo com as determinações 

constitucionais e legais (art. 29, V, da Constituição Federal).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
J_ 09. 	 Despesa_a classificar_09. Realização de despesa sem emis-

são de empenho prévio (art. 60 da Lei nº 4.320/1964).

J_ 10. 	 Despesa_a classificar_10. Ausência de documentos compro-

batórios de despesas (art. 63, §§ 1° e 2°, da Lei nº 4.320/1964).

J_11.	 Despesa_a classificar_11. Realização de despesas com base 

em contratos celebrados com pessoas jurídicas em débito com 

a Previdência Social e/ou FGTS (art. 195, § 3º, da Constituição 

Federal; art. 27 da Lei nº 8.036/1990).

J_ 12. 	 Despesa_a classificar_12. Pagamento de obrigações com 

preterição de ordem cronológica de sua exigibilidade (arts. 

5º e 92 da Lei nº 8.666/1993).



40	 TCE-MT | Classificação de Irregularidades | 5ª Edição

J_ 13. 	 Despesa_a classificar_13. Concessão irregular de adianta-

mento (arts. 68 e 69, da Lei nº 4.320/1964; legislação especí-

fica do ente).

J_ 14. 	 Despesa_a classificar_14. Prestação de contas irregular 

de adiantamento (art. 81, parágrafo único do Decreto-Lei nº 

200/1967; legislação específica do ente).

J_ 15. 	 Despesa_a classificar_15. Concessão irregular de diárias (art. 

37, caput da Constituição Federal e legislação específica; le-

gislação específica do ente).

J_ 16. 	 Despesa_a classificar_16. Prestação de contas irregular de 

diárias (art. 37, caput da Constituição Federal e legislação 

específica; legislação específica do ente).

J_ 17. 	 Despesa_a classificar_17. Concessão de subvenções eco-

nômicas em desacordo com a lei ( arts. 18 e 19, da Lei nº 

4.320/1964; art. 26, da Lei Complementar nº 101/2000).

J_ 18. 	 Despesa_a classificar_18. Concessão de subvenções sociais 

em desacordo com o previsto em lei (arts. 16 e 17, da Lei nº 

4.320/1964).

J_ 19. 	 Despesa_a classificar_19. Concessão de auxílio a pessoas 

em desacordo com a legislação (art. 37, caput, da Constitui-

ção Federal; art. 26, da Lei Complementar nº 101/2000).

J_ 20.	 Despesa_a classificar_20. Contribuição para o custeio de 

outro ente da Federação, sem autorização na LDO, LOA ou 

em lei específica e/ou sem a formalização de convênio (art. 

62, da Lei Complementar nº 101/2000).

J_ 21. 	 Despesa_a classificar_21. Ausência da autorização do or-

denador de despesas em notas de empenho (art. 58, da Lei 

nº 4.320/1964).
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J_ 22. 	 Despesa_a classificar_22. A legislação municipal não con-

templa exigências básicas para fundamentação e/ou parame-

trização do processo de prestação de contas de diárias con-

cedidas (portaria STN nº 163/2000 e Acórdão 1.783/2003 do 

TCE-MT). 

J_ 99. 	 Despesa_a classificar_99. Irregularidade referente à Despe-

sa, não contemplada em classificação específica na Resolução 

Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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K.	P essoal

Gravíssimas (A)
KA 01.	 Pessoal_Gravíssima_01. Nomeação de cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o ter-

ceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor, 

investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para 

o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, 

de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, 

compreendido o ajuste mediante designações recíprocas (Sú-

mula Vinculante 13/2008 – Supremo Tribunal Federal – STF).

 Graves (B)
KB 01.	 Pessoal_Grave_01. Contratação de pessoal por tempo deter-

minado sem atender à necessidade temporária de excepcio-

nal interesse público, burlando a exigência de realização de 

concurso público (art. 37, II e IX, da Constituição Federal).

KB 02.	 Pessoal_Grave_02. Admissão de servidores em cargos co-

missionados ou função de confiança para o exercício de atri-

buições não relacionadas à direção, chefia e assessoramento 

(art. 37, V, da Constituição Federal).

KB 03.	 Pessoal_Grave_03. Admissão de servidores não-efetivos em 

função de confiança (art. 37, V, da Constituição Federal).

KB 04.	 Pessoal_Grave_04. Inexistência de Quadro de Pessoal (arts. 

37, caput; 61, II, “a”, da Constituição Federal ou legislação 

específica).
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KB 05.	 Pessoal_Grave_05. Criação de cargo sem o devido instrumen-

to legal (arts. 37, caput, 61, II, “a”, da Constituição Federal ou 

legislação específica).

KB 06.	 Pessoal_Grave_06. Servidor Público em desvio de função, 

contrariando os princípios da legalidade e impessoalidade 

(art. 37, caput, da Constituição Federal).

KB 07.	 Pessoal_Grave_07. Admissão de servidores acima do número 

de vagas previstas em lei (art. 37, I, da Constituição Federal).

KB 08.	 Pessoal_Grave_08. Atraso no pagamento dos vencimentos 

de servidor público e/ou pagamento em datas diferenciadas 

(arts. 1º, § 1º, 17, da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF, 

princípio da impessoalidade - art. 37, caput da Constituição 

Federal).

KB 09.	 Pessoal_Grave_09. Acumulação ilegal de cargos públicos, 

remuneração e/ou proventos de aposentadoria (art. 37, XVI, 

e § 10, da Constituição Federal).

KB 10.	 Pessoal_Grave_10. Não provimento dos cargos de natureza 

permanente mediante concurso público (art. 37, II, da Cons-

tituição Federal).

KB 11.	 Pessoal_Grave_11. Não convocação dos candidatos aprova-

dos em concurso público dentro das vagas e prazo de valida-

de previstas no edital (art. 37, caput, da Constituição Federal).
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A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
K_ 12.	 Pessoal_a classificar_12. Contratação de pessoal por tempo 

determinado para atender à necessidade temporária de ex-

cepcional interesse público sem lei regulamentadora (art. 37, 

IX, da Constituição Federal).

K_ 13.	 Pessoal_a classificar_13. Contratação de pessoal por tempo 

determinado sem a realização de processo seletivo simplifi-

cado (art. 37, caput, da Constituição Federal).

K_ 14.	 Pessoal_a classificar_14. Inexistência de Plano de Carreira 

(arts. 37, caput, 39, caput, §§ 1° e 8°, 61, II, “a”, da Constitui-

ção Federal ou legislação específica).

K_ 15.	 Pessoal_a classificar_15. Contratação de estagiários sem 

respaldo legal (art. 37, caput, da Constituição Federal).

K_16.	 Pessoal_a classificar_16. Ocorrência de irregularidades rela-

tivas à admissão de pessoal (art. 37, I, II da CF/88, legislação 

específica de cada ente/edital do certame).

K_ 17.	 Pessoal_a classificar_17. Ocorrência de irregularidades re-

lativas a concurso público e processo seletivo (art. 37, I a V, 

VIII, da Constituição Federal).

K_ 18.	 Pessoal_a classificar_18. Cessão, remoção e/ou redistribui-

ção de servidores públicos em desacordo com o determina-

do em legislação específica (Lei Complementar Estadual nº 

04/1990, Lei Estadual nº 8.275/2004 e legislações específicas).

K_ 19.	 Pessoal_a classificar_19. Pagamento de remuneração a ser-

vidores/empregados públicos com valores superiores ao teto 

remuneratório. (art. 37, XI da CF/1988; art. 62, Lei Comple-

mentar nº 04/90; Resolução de Consulta TCE-MT nº 03/2008; 

Resolução de Consulta TCE-MT nº 32/2009; Resolução de 

Consulta TCE-MT nº 35/2009; Resolução de Consulta TCE-MT 

nº 58/2010). 
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K_ 20.	 Pessoal_a classificar_20. Servidores/empregados públi-

cos cumprindo carga horária menor do que a exigida para 

o cargo/emprego público ocupado. (art. 37, II, da CF/1988, 

Estatuto dos servidores e demais legislações específicas; e 

Resolução de Consulta TCE-MT nº 17/2011). 

K_ 21.	 Pessoal_a classificar_21. Concessão e/ou pagamento irre-

gular de hora extra a servidores/empregados públicos. (art. 

39, §3º da CF/1988; art. 7º, XVI, da CF/1988; art. 92 e 93 da Lei 

Complementar nº 04/90; e Resolução de Consulta TCE-MT nº 

63/2011).

K_ 22.	 Pessoal_a classificar_22. Pagamento de décimo terceiro a 

servidor/empregado público e/ou agente político em descon-

formidade com os requisitos legais (art. 39, §3º da CF/1988, 

arts. 83 e 84, da Lei Complementar nº 04/90, e Resolução de 

Consulta TCE-MT nº 23/2012).

K_ 23.	 Pessoal_a classificar_23. Ascensão funcional de servidores 

e/ou empregados públicos (art. 37, inciso II e X, da Constitui-

ção Federal/88 e art. 129, inciso II, da Constituição do Estado 

do Mato Grosso/89). 

K_ 24.	 Pessoal_a classificar_24. Pagamento de verbas remunera-

tórias/indenizatórias sem a previsão legal e/ou em desacordo 

com lei específica e/ou inconstitucionais (art. 37, X, art. 39, 

§1º e art. 61, §1º, II, “a”, da Constituição Federal).

K_ 99.	 Pessoal_a classificar_99. Irregularidade referente à Pessoal, 

não contemplada em classificação específica na Resolução 

Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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L.	R egime Próprio de 
	P revidência Social (RPPS)

Gravíssimas (a)
LA 01.	 Previdência_Gravíssima_01. Utilização de recursos previ-

denciários em despesas distintas do pagamento de benefícios 

e despesas administrativas (art. 167, XI, da Constituição Fede-

ral, art. 38, caput, da ON MPS/SPS nº 02/2009).

LA 02.	 Previdência_Gravíssima_02. Concessão de empréstimos ou 

qualquer outro tipo de operação financeira com recursos do 

Fundo ou órgão previdenciário (art. 167, XI, da Constituição 

Federal; art. 43, § 2º, II, da Lei Complementar nº 101/2000).

LA 03.	 Previdência_Gravíssima_03. Realização de despesas ad-

ministrativas de custeio superiores ao limite de 2% do valor 

total da remuneração, proventos e pensões, relativamente ao 

exercício anterior (art. 6º, VIII, da Lei nº 9.717/1998; art. 15, 

da Portaria MPS nº 402/2008).

LA 04.	 Previdência_Gravíssima_04. Utilização de recursos de fun-

dos previdenciários em extinção em gastos não estipulados 

no art.40 da ON MPS/SPS nº 02/2009.

LA 05.	 Previdência_Gravíssima_05. Ausência de depósito das dis-

ponibilidades de caixa previdenciária em conta separada das 

demais disponibilidades do ente patronal (art. 1º, parágrafo 

único, e art. 6º, II, da Lei nº 9.717/1998; art. 43, § 1º, da Lei 

Complementar nº 101/2000). 
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LA 06.	 Previdência_Gravíssima_06. Concessão ilegal de benefícios 

previdenciários (arts. 40 e 142, da Constituição Federal; art. 

5º da Lei nº 9.717/98).

Graves (B)
LB 01.	 Previdência_Grave_01. Não-encaminhamento ao TCE-MT 

dos processos de aposentadoria, pensão, reforma e transferên-

cia para a reserva, bem como dos atos de anulação e revisão 

que importem alteração na fundamentação legal da concessão 

inicial ou da fixação de provento (art. 71, III, da Constitui-

ção Federal; art. 197, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 

14/2007).

LB 02.	 Previdência_Grave_02. Ausência de avaliação atuarial anual 

(art. 1º, I, da Lei nº 9.717/1998; arts.1º e 3º da Portaria MPS nº 

403 /2008).

LB 03.	 Previdência_Grave_03. Realização de avaliação atuarial 

por profissional não habilitado em atuária (Decreto-Lei nº 

806/1969 e Decreto nº 66.408/1970).

LB 04.	 Previdência_Grave_04. Inobservância das premissas esti-

puladas nas portarias do MPS nº 402/2008 e nº 403/2008 na 

realização do cálculo atuarial.
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LB 05.	 Previdência_Grave_05. Ausência de Certificado de Regula-

ridade Previdenciária - CRP, emitido pelo MPS, ou com a falta 

de esclarecimentos sobre o motivo da suspensão ( art. 8º da 

ON MPS/SPS nº 02/2009; Portaria MPS 204/2008).

LB 06.	 Previdência_Grave_06. Inobservância dos requisitos míni-

mos para que o RPPS tenha viabilidade de manutenção, des-

critos no Parecer Atuarial, constante da Avaliação Atuarial (Lei 

nº 9.717/1998).

LB 07.	 Previdência_Grave_07. Impossibilidade de garantia direta da 

totalidade dos riscos cobertos sem necessidade de resseguro 

- seguro de benefícios de risco como aposentadoria por inva-

lidez e pensão por morte - (art. 1º, IV, da Lei nº 9.717/1998).

LB 08.	 Previdência_Grave_08. Não-exercício do direito de compen-

sação financeira junto ao RGPS (art. 4º da Lei n º 9.796/1999; 

Decreto nº 3.112/1999). 

LB 09.	 Previdência_Grave_09. Vinculação de servidores não deten-

tores de cargo efetivo ao RPPS (art. 1º, V, da Lei nº 9.717/98; 

art. 11 da ON MPS/SPS 02/2009).

LB 10.	 Previdência_Grave_10. Existência de servidores cedidos a 

outros entes, sem vinculação e contribuição ao regime de ori-

gem (art. 1º-A da Lei nº 9.717/1998; arts. 32 e 33, da ON MPS/

SPS nº 02/2009; art. 2º, § 3º, da Portaria MPS nº 402/2008).

LB 11.	 Previdência_Grave_11. Ausência de cadastro dos segurados 

e dependentes atualizado e confiável (arts. 12 a 15 , da Por-

taria MPS nº 403/2008).

LB 12.	 Previdência_Grave_12. Ausência de previsão legal e de efe-

tiva contribuição de inativos e pensionistas ao RPPS (art. 40, §º 

18, da Constituição Federal; art. 24,§ 1º, e art. 25 da ON MPS/

SPS nº 02/2009).
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LB 13.	 Previdência_Grave_13. Aplicação de alíquotas de contri-

buição dos servidores e dos inativos e pensionistas inferior a 

11% e, a patronal, inferior à do servidor até o limite do dobro 

desta (arts. 2º e 3º, da Lei nº 9.717/1998; arts. 26 e 28, da ON 

MPS/SPS 02/2009).

LB 14.	 Previdência_Grave_14. Inobservância à alíquota de contribui-

ção estipulada na avaliação atuarial, inclusive com previsão em 

lei municipal (art. 24, §1°, da ON MPS/SPS nº 02/2009).

LB 15.	 Previdência_Grave_15. Ocorrência de irregularidades no 

processo de concessão de benefícios previdenciários (Legis-

lação do MPS; legislação específica do ente).

LB 16.	 Previdência_Grave_16. Concessão de salário-família ao se-

gurado que percebe remuneração superior ao limite vigente 

(Lei nº 4.266/1963; art. 53 ON MPS/SPS 02/2009; legislação 

específica do ente).

LB 17.	 Previdência_Grave_17. Concessão de auxílio-reclusão a 

dependente de servidor que no exercício de cargo efetivo 

recebia valor superior ao limite vigente (art. 201, IV, da Cons-

tituição Federal; art. 1º e 80, da Lei nº 8.213/91; art. 55, da ON 

MPS/SPS nº 02/2009).

LB 18.	 Previdência_Grave_18. Inexistência de registros contábeis 

auxiliares para apuração de depreciações, de reavaliações, 

dos investimentos e da evolução das reservas, assim como 

notas explicativas que esclareçam a situação patrimonial do 

RPPS (art. 16, V e VI, da Portaria MPS 402/2008).

LB 19.	 Previdência_Grave_19. Inobservância das Normas e Proce-

dimentos Contábeis estabelecidos nas normas previdenciárias 

(Portarias MPS 916/2003; art. 16, da Portaria nº 402/2008; art. 

19, da ON MPS/SPS nº 02/2009).
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LB 20.	 Previdência_Grave_20. Ausência de registro contábil indi-

vidualizado das contribuições de cada servidor e da parte 

patronal, com valores mensais e acumulados (art. 1º, VII, da 

Lei nº 9.717/1998; art. 18, da Portaria MPS 402/2008; art. 20, 

da ON MPS/SPS nº 02/2009).

LB 21.	 Previdência_Grave_21. Inobservância dos critérios dispostos 

na legislação para parcelamento de débitos junto ao RPPS (arts. 

29, III e § 1°, e 37, III, da Lei Complementar nº 101/2000; art. 2°, 

da Lei n° 10.028/00; art. 105, § 4°, da Lei nº 4.320/64; art. 36, § 

1º, da ON MPS/SPS nº 02/2009; art. 3°, da Resolução n° 43, do 

Senado Federal; Art. 5º, da Portaria MPS nº 402/2008).

LB 22.	 Previdência_Grave_22. Existência, no ente, de mais de um 

RPPS e de mais de uma unidade gestora com finalidade de ad-

ministrar, gerenciar e operacionalizar o regime (art. 40, §º 20, 

da Constituição Federal; art. 7º da ON MPS/SPS nº 02/2009).

LB 23.	 Previdência_Grave_23. Não-instituição de Colegiado Previ-

denciário, com participação paritária de representantes e de 

servidores dos Poderes (art. 1º, VI, da Lei nº 9.717/1998; art. 

15 da ON MPS/SPS nº 02/2009).

LB 24.	 Previdência_Grave_24. Ineficiência na gestão dos ativos pre-

videnciários, envolvendo aquisição e venda dos títulos e de-

mais ativos, a rentabilidade e o risco das aplicações (Resolu-

ção CMN nº 3.790/2009; art. 3º , da Portaria MPS nº 519/2011).

LB 25. 	 Previdência_Grave_25. Aplicação de recursos em títulos pú-

blicos, que não os do Governo Federal (art. 6º, VI, da Lei nº 

9.717/1998; art. 43, § 2°, I, da Lei Complementar nº 101/2000).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
L_ 99.	 Previdência_a classificar_99. Irregularidade referente à Previ-

dência, não contemplada em classificação específica na Reso-

lução Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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M.	P restação de Contas

Gravíssima (A)
MA 01.	 Prestação de Contas_Gravíssima_01. Obstrução ao livre 

exercício das inspeções e auditorias determinadas (art. 75, 

V, da Lei Complementar Estadual nº 269/2007; art. 289, V, da 

Resolução Normativa do TCE-MT nº 14/2007).

Graves (B)
MB 01.	 Prestação de Contas_Grave_01. Sonegação de documentos 

e informações ao Tribunal de Contas (art. 215 , da Constitui-

ção Estadual; art. 36, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 

269/2007; art. 284 -A, VI, da Resolução Normativa do TCE-MT 

nº 14/2007).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
M_ 02.	 Prestação Contas_a classificar_02. Descumprimento do 

prazo de envio de prestação de contas, informações e do-

cumentos obrigatórios ao TCE-MT (art. 70, parágrafo único, 

da Constituição Federal; arts. 207, 208 e 209, da Constituição 

Estadual; Resolução Normativa do TCE-MT nº 36/2012; Reso-

lução Normativa do TCE-MT nº 01/2009; art. 3º, da Resolução 

Normativa do TCE-MT nº 12/2008; arts. 164, 166, 175 e 182 a 

187, da Resolução Normativa do TCE-MT nº 14/2007).
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M_ 03.	 Prestação Contas_a classificar_03. Divergência entre as 

informações enviadas por meio físico e/ou eletrônico e as 

constatadas pela equipe técnica (art. 175 da Resolução Nor-

mativa nº 14/2007 – Regimento Interno do TCE-MT).

M_ 04.	 Prestação Contas_a classificar_04. Não elaboração dos 

balancetes mensais (Resolução Normativa do TCE-MT n° 

01/2009).

M_ 05.	 Prestação Contas_a classificar_05. Envio de documentos 

ilegíveis e/ou em desconformidade com o exigido pelos nor-

mativos do TCE-MT.

M_ 99.	 Prestação Contas_a classificar_99. Irregularidade referen-

te à Prestação de Contas, não contemplada em classificação 

específica na Resolução Normativa do TCE-MT nº 17/2010.
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N.	D iversos

Gravíssimas (A)
NA 01.	 Diversos_Gravíssima_01. Descumprimento de determina-

ções com prazo, exaradas pelo TCE-MT em decisões singula-

res e/ou acórdãos (art. 262, parágrafo único da Resolução nº 

14/2007 - RITCE). 

Graves (B)
NB 01.	 Diversos_Grave_01. Descumprimento das regras relativas à 

transmissão de cargos eleitorais estabelecidas em Resolução 

do TCE-MT (Resolução Normativa do TCE-MT nº 07/2008).

NB 02.	 Diversos_Grave_02. Ocorrência de irregularidades/ilegalida-

des nas desapropriações (arts. 5º, XXIV, 182, § 3º, da Consti-

tuição Federal; Lei nº 4.132/1962; Decreto-Lei nº 3.365/1941).

A Classificar: Graves (B) ou Moderadas (C)
N_ 03.	 Diversos_a classificar_03. Prática de condutas vedadas pela 

legislação eleitoral, tendentes a afetar a igualdade de opor-

tunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais (art. 73 , da 

Lei nº 9.504/1997).

N_ 04.	 Diversos_a classificar_04. Instituição de fundos de qualquer 

natureza sem prévia autorização legislativa (art. 167, IX, da 

Constituição Federal).
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N_ 05.	 Diversos_a classificar_05. Realização de ato sem observân-

cia ao princípio da publicidade (art. 37, caput, da Constitui-

ção Federal).

N_ 06.	 Diversos_a classificar_06. Obstrução à atuação dos conse-

lhos exigidos em lei.

N_ 07.	 Diversos_a classificar_07. Não-implantação dos conselhos 

exigidos em lei.

N_08.	 Diversos_a classificar_08. Realização de transporte escolar 

em desacordo com a legislação vigente (Lei nº 9.503/1997).

N_09.	 Diversos_a classificar_09. Distribuição de bens, valores ou 

benefícios por parte da Administração no último ano de man-

dato, (art. 73, §10, da Lei nº 9.504/97).

N_10.	 Diversos_a classificar_10. Descumprimento das disposições 

da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011 ;Resolução 

Normativa do TCE-MT nº 25/2012, atualizada pela Resolução 

Normativa do TCE-MT nº 14/2013).

N_11.	 Diversos_a classificar_11. Não implementação das regras 

da Lei de Acesso à Informação nos padrões e prazos defini-

dos (art. 5º da Resolução Normativa do TCE-MT nº 25/2012, 

atualizada pela Resolução Normativa do TCE-MT nº 14/2013).

N_12.	 Diversos_a classificar_12. Inexistência de no mínimo 1 (um) 

Conselho Tutelar integrante da administração pública local 

(Art. 132, Lei nº 8.069/1990).

N_13.	 Diversos_a classificar_13. Irregularidades na composi-

ção do Conselho Tutelar, não sendo integrado por 5 (cinco) 

membros, escolhidos pela população local (Art. 132, Lei nº 

8.069/1990). 
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N_14.	 Diversos_a classificar_14. Inexistência de previsão de re-

cursos necessários ao funcionamento, remuneração do Con-

selho tutelar, bem como para a formação continuada de seus 

conselheiros tutelares na Lei Orçamentária Anual (Parágrafo 

único do art. 134, Lei nº 8.069/1990).

N_15.	 Diversos_a classificar_15. Inadequação de estrutura física, 

de recursos materiais, humanos e tecnológicos, na área de 

saúde, no atendimento à população (Art. 6º, da Constituição 

Federal/1988, Art. 2º, da Lei nº 8.080/1990, Resoluções RDC 

nº 50/2002 e nº 42/2010, da Anvisa e ao manual de estrutura 

física das unidades básicas de saúde – MT).

N_16.	 Diversos_a classificar_16. Inadequação de estrutura físi-

ca, de recursos materiais, humanos e tecnológicos, na área 

de educação, no atendimento à população (Inciso IX do art. 

3º, da lei 9.394/1996 e art. 6º e 227, da Constituição Fede-

ral/1988).

N_17.	 Diversos_a classificar_17. Inexistência de Farmacêutico 

habilitado, responsável pela farmácia Básica e dispensação 

de insumos de saúde (Art. 5º e inciso I, do art. 6º, da Lei nº 

13.021/2014).

N_18.	 Diversos_a classificar_18. Ausência e/ou atraso na regu-

larização de veículos pertencentes a unidade municipal ou 

estadual, tais como Licenciamento, DPVAT e IPVA (Art. 130, 

da lei 9.503/1997 – CTB, Res. Nº 205/2007, do Contran, Lei nº 

6.194/1974, Lei nº 7.301/2000 e Lei nº 2.731/1966 – Código 

Tributário Estadual).

N_19.	 Diversos_a classificar_19. Não aplicação de 30% dos re-

cursos destinados à merenda escolar (PNAE) na aquisição de 

produtos da agricultura familiar sem justificativa adequada 

(artigos 13 e 18, da Resolução FNDE nº 38/2009).
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N_99.	 Diversos_a classificar_99. Irregularidade referente ao assun-

to “Diversos”, não contemplada em classificação específica na 

Resolução Normativa do TCE-MT nº 17/2010.



ANEXOs
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 2/2015-TP1

Altera a Resolução Normativa nº 17/2010, atualiza a Cartilha 

de Classificação de Irregularidades para apreciação e julga-

mento das contas anuais de governo e de gestão, a partir 

da competência 2014 e dá outras providências. 

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelos artigos 70 a 75, da 
Constituição Federal, artigo 47, da Constituição Estadual e artigo 1º, da 
Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso); e, 

Considerando a constante atualização de normativos e métodos 
envolvidos nos procedimentos de controle externo do TCE-MT; 

Considerando a salutar busca de meios inovadores que se ade-
quem e contribuam para um eficiente e eficaz processo de análise das 
prestações de contas dos diversos fiscalizados; 

Considerando, cada vez mais, a necessidade de padronização dos 
instrumentos voltados ao processo de geração de resultados na comu-
nicação de auditoria; 

RESOLVE: 

Art. 1º Alterar o inciso II, acrescentando a alínea “e”; e revogar a 
alínea “b” do inciso III, e a alínea “a” do inciso VI, do artigo 7º, da Re-
solução Normativa nº 17/2010, da seguinte forma: 

Art. 7° Estabelecer que as multas por inadimplências na remessa, 

1	 Publicada no Diário Oficial de Contas do TCE-MT (D.O.C.), de 17 de março de 2015.
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por meio informatizado ou físico, dos documentos e informações ao 

TCE-MT, serão aplicadas com observância aos valores, em UPFs-MT, 

descritos abaixo, os quais serão atualizados diariamente em 0,1 UPFs-MT, 

até sua efetiva regularização, quando se referirem a assuntos com data 

limite para remessa fixada expressamente em normativos do TCE-MT: 

[...]

II. [...] e) folha de pagamento (*): 6 UPFs/MT.” [...] 

III. [...] b) Revogado.

VI. [...] a) Revogado. 

Art. 2º Atualizar, no anexo único desta Resolução, a Cartilha de 
Classificação das Irregularidades para apreciação e julgamento das contas 
anuais de governo e de gestão, a partir da competência 2014. 

Parágrafo único. Na apreciação e julgamento das contas anuais 
referidas no caput, o Tribunal Pleno levará em consideração, além da 
classificação indicada nos termos deste artigo, também o disposto no 
art. 194, da Resolução Normativa nº 14/2007, bem como os princípios 
da legitimidade, economicidade, razoabilidade, moralidade e eficiência 
dos atos de governo e gestão. 

Art. 3º Determinar às equipes técnicas das Secretarias de Controle 
Externo que, na conclusão do relatório preliminar de auditoria, clas-
sifiquem as irregularidades constatadas em “gravíssimas”, “graves” ou 
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“moderadas”, utilizando-se do texto padrão aprovado pelo Anexo Único 
desta Resolução. 

§ 1º As irregularidades relacionadas no Anexo Único como “a clas-
sificar”, deverão ser classificadas pelas equipes técnicas, quanto a sua 
natureza, em “graves” ou “moderadas”, levando em consideração se, 
no caso concreto, os erros cometidos se mantiveram ou não dentro de 
limites razoáveis ou toleráveis, bem como se houve excessos ou não 
por parte do agente. 

§ 2º Cada irregularidade codificada deverá constar, apenas uma 
vez, na conclusão do relatório de auditoria, salvo se houver mais de um 
responsável. 

§ 3º Os achados de auditoria correspondentes a cada irregularidade 
classificada deverão ser relacionados como subitens em cada código. 

Art. 4º A irregularidade classificada como “NA 01. Diversos_Gravís-
sima_01. Descumprimento de determinações com prazo, exaradas pelo 
TCE-MT em decisões singulares e/ou acórdãos” contida no anexo único 
desta resolução, poderá incorrer em julgamento irregular das contas, no 
caso de reincidência, conforme § 1º do art. 194, da Resolução Normativa 
do TCE-MT nº 14/2007.

Parágrafo único. A irregularidade descrita no caput não se con-
funde com as gradações de multas estabelecidas nas alíneas “b” e “c” dos 
incisos I, II e III do art. 6º, da Resolução Normativa 17/2010, assim como 
das multas previstas no § 5º , do mesmo artigo, tratando, especificamen-
te, do descumprimento de determinações com prazos estabelecidos nos 
Acórdãos exarados pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 

Art. 5º Esta Resolução Normativa entra em vigor em 1º de janeiro 
de 2015, revogando as disposições em contrário, especialmente a Reso-
lução Normativa nº 40/2013, e aplicando os seus efeitos no julgamento 
das contas anuais da competência 2014 e seguintes. 

Participaram da votação os Conselheiros Antonio Joaquim, José 
Carlos Novelli, Valter Albano e Domingos Neto, a Conselheira Interina 
Jaqueline Jacobsen e o Conselheiro Substituto Luiz Henrique Lima, que 



	 5ª Edição | Classificação de Irregularidades | TCE-MT	 61 

estava substituindo o Conselheiro Sérgio Ricardo. 
Presente, representando o Ministério Público de Contas, o Procura-

dor-Geral Gustavo Coelho Deschamps. 

Publique-se. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
em Cuiabá-MT, 24 de fevereiro de 2015. 

Conselheiro Waldir Júlio Teis 
Presidente 

Gustavo Coelho Deschamps 
Procurador-Geral de Contas 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 40/2013-TP1

Atualiza a classificação das irregularidades para apreciação 

e julgamento das contas anuais de governo e de gestão, a 

partir da competência 2013.

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 70 a 75 da Constituição 
Federal e artigo 47 da Constituição Estadual, e

Considerando a competência atribuída, constitucionalmente, às 
Cortes de Contas para emissão de parecer prévio sobre as contas de 
governo prestadas anualmente pelos Chefes dos Poderes Executivo Es-
tadual e Municipal;

Considerando a competência atribuída, constitucionalmente, aos 
Tribunais de Contas para julgamento das contas de gestão dos adminis-
tradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 
da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades 
instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual e Municipal, e as contas 
daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de 
que resulte prejuízo ao erário;

Considerando a estratégia do Tribunal de Contas de Mato Grosso 
de “Fortalecer o compromisso de coerência das decisões com os valores, 
princípios e normas”;

Resolve:
Art. 1º. Atualizar, no Anexo Único desta Resolução, a classificação 

das irregularidades para apreciação das contas anuais de governo e de 
gestão, a partir da competência 2013.

Parágrafo único. Na apreciação e julgamento das contas anuais 

1	 Publicada no Diário Oficial de Contas (D.O.C.), no dia 10 de dezembro de 2013. 
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referidas no caput, o Tribunal Pleno levará em consideração, além da 
classificação indicada nos termos deste artigo, também o disposto no 
art. 194 da Resolução Normativa 14/2007, bem como os princípios da 
legitimidade, economicidade, razoabilidade, moralidade e eficiência dos 
atos de governo e gestão.

Art. 2º. Determinar às equipes técnicas das Secretarias de Con-
trole Externo que, na conclusão do relatório preliminar de auditoria, 
classifiquem as irregularidades constatadas em “gravíssimas”, “graves” 
ou “moderadas”, utilizando-se do texto padrão, aprovado pelo Anexo 
Único desta Resolução.

§1º. As irregularidades relacionadas no Anexo Único como “a clas-
sificar”, deverão ser classificadas pelas equipes técnicas, quanto a sua 
natureza, em “graves” ou “moderadas”, levando em consideração se, 
no caso concreto, os erros cometidos se mantiveram ou não dentro de 
limites razoáveis ou toleráveis, bem como se houve excessos ou não 
por parte do agente.

§2º. Cada irregularidade codificada deverá constar apenas uma vez 
na conclusão do relatório de auditoria, salvo se houver mais de um 
responsável.

§3º. Os achados de auditoria correspondentes a cada irregularidade 
classificada deverão ser relacionados como subitens em cada código.

§4º. As irregularidades constatadas pelas equipes técnicas não con-
templadas no Anexo Único desta Resolução deverão constar no relatório 
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de auditoria e ser informadas à Secretaria de Desenvolvimento do Controle 
Externo, para fins de atualização da classificação.

§5º. Para efeito de aplicação de multas relativamente às irregulari-
dades não contempladas no Anexo Único desta Resolução, os valores 
deverão estar compreendidos nas mesmas gradações atribuídas às irre-
gularidades "moderadas", nos termos do art. 6º da Resolução Normativa 
do TCE-MT nº 17/2010.

Art. 3º. Esta Resolução Normativa entra em vigor em 1º de janeiro 
de 2014, revogando as disposições em contrário, especialmente os arts. 
2º e 3º da Resolução Normativa nº 17/2010, e aplicando os seus efeitos 
no julgamento das contas anuais da competência 2013 e seguintes.

Participaram da deliberação os conselheiros Valter Albano, Waldir 
Júlio Teis, Domingos Neto e Sérgio Ricardo, e os conselheiro substitu-
tos Jaqueline Jacobsen, que estava substituindo o conselheiro Antonio 
Joaquim, e Luiz Henrique Lima, que estava substituindo o conselheiro 
Humberto Bosaipo.

Presente, representando o Ministério Público de Contas, o procura-
dor-geral de contas William de Almeida Brito Júnior.

Publique-se.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
Cuiabá, 10 de dezembro de 2013.

Conselheiro José Carlos Novelli 
Presidente

William de Almeida Brito Júnior
Procurador-Geral de Contas
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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 17/20101

Altera o Regimento Interno do TCE-MT, atualiza a classifi-

cação das irregularidades para apreciação e julgamento das 

contas anuais de governo e de gestão a partir da competên-

cia 2010, estabelece a gradação de valores para a imputação 

de multas aos responsáveis e dá outras providências.

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 70 a 75 da Constituição 
Federal e artigo 47 da Constituição Estadual, e:

Considerando a competência atribuída constitucionalmente às 
Cortes de Contas para a emissão de Parecer prévio sobre as contas de 
governo prestadas anualmente pelos chefes dos Poderes Executivo Es-
tadual e Municipal;

Considerando a competência atribuída constitucionalmente aos 
Tribunais de Contas para julgamento das contas de gestão dos adminis-
tradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 
da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades 
instituídas e mantidas pelo Poder Público Estadual e Municipal, e as contas 
daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de 
que resulte prejuízo ao erário;

Considerando a estratégia do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso de “fortalecer o compromisso de coerência das decisões 
com os valores, princípios e normas”;

Resolve:
Art. 1º. Dar nova redação aos artigos 287 e 289 da Resolução Nor-

1	 Publicada no Diário Oficial do Estado (D.O.E.), no dia 7 de dezembro de 2010.
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mativa nº 14/2007, que passam a vigorar com os seguintes textos:

Art. 287. Quando o responsável for condenado à restituição de valores 

ao erário, além do valor a ser ressarcido, poderá ser aplicada a multa de 

até 100% sobre o valor do dano, limitada a 1.000 (mil) vezes a Unidade 

Padrão Fiscal do Estado de Mato Grosso – UPF-MT –, ou outra que vier a 

sucedê-la, observando-se a gradação estabelecida em Resolução Normativa.

Art. 289. Poderá, ainda, ser aplicada multa, isolada ou cumulativamente, 

com observância aos valores referenciais – em UPF-MT – estabelecidos 

em regulamento próprio, aos responsáveis por:

I. ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte 

dano ao erário;

II. infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

III. descumprimento de decisão, diligência, recomendação ou soli-

citação do Tribunal.

IV. sonegação de documento ou informação ao Tribunal de Contas;

V. obstrução ao livre exercício das inspeções e auditorias determinadas;

VI. reincidência no descumprimento de decisão do relator ou do 

Tribunal de Contas;

VII. inadimplência na remessa, por meio informatizado ou físico, dos 

documentos e informações a que está obrigado por determinação 

legal, independentemente de solicitação do Tribunal.

§ 1º. A cada irregularidade associada às infrações enumeradas neste artigo 

e destacadas na decisão corresponderá uma multa, podendo incidir o 

agente em mais de uma no mesmo processo.

§ 2º. As decisões do TCE-MT destacarão, relativamente a cada responsá-
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vel, as irregularidades evidenciadas, a multa aplicada em decorrência de 

cada uma delas, bem como as determinações e recomendações a elas 

associadas, se for o caso.

Art. 2º. Atualizar, no Anexo Único desta Resolução, a classificação 
das irregularidades para a apreciação das contas anuais de governo e de 
gestão, a partir da competência 2010.

Parágrafo único. Na apreciação e julgamento das contas anuais 
referidas no caput, o Tribunal Pleno levará em consideração, além da 
classificação indicada nos termos deste artigo, também o disposto no 
art. 194 da Resolução Normativa nº 14/2007, bem como os princípios da 
legitimidade, economicidade, razoabilidade, moralidade e eficiência dos 
atos de governo e gestão.

Art. 3º. Determinar às equipes técnicas das Secretarias de Controle 
Externo que, na conclusão do relatório preliminar de auditoria, clas-
sifiquem as irregularidades constatadas em “gravíssimas”, “graves” ou 
“moderadas”, utilizando-se do texto padrão aprovado pelo Anexo Único 
desta Resolução.

§ 1º. As irregularidades relacionadas no Anexo Único como “a classifi-
car” deverão ser classificadas pelas equipes técnicas, quanto à sua natureza, 
em “graves” ou “moderadas”, levando em consideração se, no caso concre-
to, os erros cometidos se mantiveram ou não dentro de limites razoáveis 
ou toleráveis, bem como se houve excessos ou não por parte do agente.

§ 2º. Cada irregularidade codificada deverá constar apenas uma 
vez na conclusão do relatório de auditoria, salvo se houver mais de um 
responsável. 

§ 3º. Os achados de auditoria correspondentes a cada irregularidade 
classificada deverão ser relacionados como subitens, em cada código.

§ 4º. As irregularidades constatadas pelas equipes técnicas não con-
templadas no Anexo Único desta Resolução deverão constar no relatório 
de auditoria e ser informadas à Secretaria de Desenvolvimento Institu-
cional, para fins de atualização anual da classificação.

Art. 4º. Estabelecer que as multas aos responsáveis por condu-
tas irregulares serão aplicadas, com observância aos valores referenciais 
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para a imputação de multas pelo TCE-MT, estabelecidos nesta Resolução 
Normativa.

§ 1º. As multas serão aplicadas à pessoa física que der causa ao 
ato considerado irregular e, de forma individual, a cada agente que tiver 
concorrido para o fato, sendo o pagamento de responsabilidade dos in-
fratores, devendo a decisão especificar as responsabilidades individuais.

§ 2º. Ensejarão a aplicação de multas as seguintes infrações:

I.	 ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte 

dano ao erário;

II.	 infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial de natureza 

gravíssima, grave ou moderada;

III.		descumprimento de decisão, diligência, recomendação ou soli-

citação do Tribunal;

IV.	reincidência no descumprimento de decisão do relator ou do 

Tribunal de Contas;

V.	 inadimplência na remessa, por meio informatizado ou físico, 

dos documentos e informações a que esteja obrigado por deter-

minação legal, independentemente de solicitação do Tribunal;

VI.	infração contra a Lei de Finanças Públicas.
§ 3º. Para cada irregularidade associada às infrações enumeradas 

no parágrafo anterior e destacada na decisão corresponderá uma multa, 
podendo incidir o agente em mais de uma num mesmo processo.

§ 4º. Independentemente da aplicação das multas, que poderão 
ser aplicadas cumulativamente, o responsável poderá ser condenado ao 
ressarcimento de valores ao erário e ter suas contas julgadas irregulares 
pelo TCE-MT, além de estar sujeito a outras sanções e medidas cautelares 
previstas no RITC-MT.

§ 5º. As decisões do TCE-MT deverão destacar, relativamente a cada 
responsável, as irregularidades passíveis de multa, a multa aplicada em 
decorrência de cada uma delas, bem como as determinações e recomen-
dações a elas associadas, se for o caso.

§ 6º. Em todo processo do qual decorra a imputação de multas, 
será concedido ao interessado o direito ao devido processo legal, ao 
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contraditório e à ampla defesa.

Art. 5º. Estabelecer que as multas aos responsáveis por ato de 
gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário 
serão aplicadas, com observância aos percentuais estabelecidos a seguir, 
variáveis em função do valor do dano:

I.	 dano até 150 UPF-MT, multa de 10% sobre o valor;

II.	 dano de 151 a 250 UPF-MT, multa de 25% sobre o valor;

III.	dano de 251 a 500 UPF-MT, multa de 50% sobre o valor;

IV.	dano superior a 500 UPF-MT, multa de 100% sobre o valor, 

limitada a 1.000 UPF-MT.

Art. 6º. Estabelecer que as multas aos responsáveis por irregulari-
dades gravíssimas, graves e moderadas que caracterizem infração à nor-
ma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, bem como pelo descumprimento de decisão 
do TCE-MT, serão aplicadas, com observância aos valores referenciais 
em UPF-MT estabelecidos no quadro a seguir:

I.	 	Irregularidades gravíssimas:

a)	 	na constatação: 21 a 40 UPF-MT;

b)		no descumprimento de decisão, diligência, recomendação 

ou solicitação do TCE-MT : 26 a 45 UPF-MT;

c)	 	na reincidência no descumprimento de decisão do relator 

ou do TCE-MT: 31 a 50 UPF-MT.

II.	 Irregularidades graves:

a)	 	na constatação: 11 a 20 UPF-MT;

b)		no descumprimento de decisão, diligência, recomendação 

ou solicitação do TCE-MT: 15 a 25 UPF-MT;

c)	 	na reincidência no descumprimento de decisão do relator 

ou do TCE-MT: 20 a 30 UPF-MT.

III.		Irregularidades moderadas:

a)	 	na constatação: 5 a 10 UPF-MT;

b)		no descumprimento de decisão, diligência, recomendação 

ou solicitação do TCE-MT: 7 a 14 UPF-MT;
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c)	 	na reincidência no descumprimento de decisão do relator 

ou do TCE-MT: 10 a 19 UPF-MT.
§ 1º. O TCE-MT imputará aos responsáveis multas individualizadas 

para cada uma das irregularidades gravíssimas, graves e moderadas des-
tacadas na decisão.

§ 2º. O Relator considerará a quantidade e a gravidade dos achados 
associados a cada uma das irregularidades evidenciadas no processo para, 
com observância aos parâmetros mínimo e máximo de valores, definir o 
valor exato da multa a ser aplicada nos casos concretos. 

§ 3º. Os achados de auditoria que ensejarem a aplicação de mul-
tas em determinado processo não podem ser base para imputação de 
multas em outro, mas pode-se aplicar nova multa, em função de outros 
achados associados a irregularidades de mesma natureza detectados em 
outro processo.

§ 4º. As irregularidades gravíssimas, graves ou moderadas eviden-
ciadas na decisão podem ensejar determinações e recomendações aos 
responsáveis.

§ 5º. O descumprimento das decisões do TCE-MT, bem como a 
reincidência no descumprimento, ensejará a aplicação de novas multas, 
em cada caso.

Art. 7º. Estabelecer que as multas por inadimplências na remessa, 
por meio informatizado ou físico, dos documentos e informações ao 
TCE-MT serão aplicadas com observância aos valores, em UPF-MT, 
descritos abaixo, os quais serão atualizados diariamente em 0,1 UPF-MT, 
até a efetiva regularização, quando se referirem a assuntos com data 
limite para remessa fixada expressamente em normativos do TCE-MT:

I.	 	Assuntos de remessa imediata:

a)	 	concurso público (*2): 10 UPF-MT;

b)		arquivos imediatos do Sistema Aplic (*): 2 UPF-MT.

c)	 	arquivos imediatos do Sistema Geo-Obras (*): 2 UPF-MT;

2	 (*) Assuntos com data de remessa variável em função da data da ocorrência do fato gerador. Os 
demais casos dizem respeito a assuntos com data limite para remessa fixada expressamente em 
normativos do TCE-MT.
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II.	 Assuntos de remessa mensal:

a)	 	balancetes das organizações estaduais: 6 UPF-MT;

b)		informes do Sistema Aplic: 6 UPF-MT;

c)	 	informes do Sistema Geo-Obras: 6 UPF-MT;

d)		benefícios previdenciários (*): 5 UPF-MT.

III.		Assuntos de remessa bimestral:

a)	 	RREO das organizações estaduais: 6 UPF-MT;

b)		informes do Sistema LRF-Cidadão: 6 UPF-MT.

IV.	Assuntos de remessa quadrimestral:

a)	 	RGF das organizações estaduais: 6 UPF-MT;

b)		informes físicos quadrimestrais das organizações municipais: 

6 UPF-MT;

c)	 	atos de admissão de pessoal (*): 5 UPF-MT;

V.	 	Assuntos de remessa anual:

a)	 	contas anuais: 10 UPF-MT;

b)		peças de planejamento – PPA, LDO e LOA: 6 UPF-MT;

c)	 	decisão do Legislativo sobre as contas do Executivo (*): 10 

UPF-MT;

d)		recadastro anual: 6 UPF-MT;

e)	 	carga inicial do Sistema Aplic: 6 UPF-MT;

f)	  informes de planejamento do Sistema Aplic: 6 UPF-MT.

VI.	Assuntos de remessa no início e fim de mandato:

a)	 	declaração de bens (*): 10 UPF-MT.
§ 1º. As inadimplências associadas a assuntos com data de remessa va-

riável em função da data de ocorrência do fato gerador serão reconhecidas:

I.	 	pelas equipes técnicas, com a identificação e o registro da ocor-

rência do fato gerador da obrigação não cumprida no sistema 

informatizado; ou

II.	 automaticamente, pelos Sistemas Aplic e Geo-Obras, no mo-

mento da regularização da inadimplência, com a identificação 

do assunto a que se refere, da data da ocorrência do fato gera-

dor, do prazo estabelecido para a remessa e da data da efetiva 

regularização.
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§ 2º. As inadimplências, associadas a assuntos com data limite para 
a remessa fixada expressamente nos normativos do TCE-MT, serão reco-
nhecidas automaticamente pelos sistemas informatizados, no dia seguinte 
ao encerramento do prazo de remessa.

§ 3º. As multas por inadimplências serão geradas eletronicamente 
a partir do reconhecimento da inadimplência e informadas no site do 
TCE-MT, assim como todos os demais registros correspondentes.

§ 4º. A cada evento de inadimplência, o Tribunal expedirá comu-
nicado eletrônico ao responsável, a quem caberá o acesso e o acompa-
nhamento periódico e sistemático, no site do TCE-MT.

§ 5º. As multas por inadimplência na remessa de assuntos com data 
de remessa variável em função da data da ocorrência do fato gerador 
serão cobradas em:

I.	 	processo de representação de natureza interna, autuado para 

cada responsável:

a)	 	no mês de maio de cada ano, englobando os eventos de 

inadimplências ocorridos nos meses de janeiro a abril;

b)		no mês de setembro de cada ano, englobando os eventos 

de inadimplências ocorridos nos meses de maio a agosto;

II.	 processo de contas anuais do jurisdicionado, com a identificação 

dos responsáveis, englobando os eventos de inadimplências 

ocorridos nos meses de setembro a dezembro, bem como aque-

les ocorridos em meses anteriores, mas não cobrados por meio 

de processo de representação de natureza interna.
§ 6º. As multas por inadimplência na remessa de assuntos com data 

limite para a remessa fixada expressamente em normativos do TCE-MT 
serão cobradas pelo seu valor inicial mais atualização diária, em:

I.	 	processo de representação de natureza interna, autuado para 

cada responsável:

a)	 	no mês de maio de cada ano, englobando os eventos de 

inadimplências regularizados nos meses de janeiro a abril;

b)		no mês de setembro de cada ano, englobando os eventos de 

inadimplências regularizados nos meses de maio a agosto;

II.	 processo de contas anuais do jurisdicionado, com a identificação 
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dos responsáveis, englobando os eventos de inadimplências:

a)	 	regularizados nos meses de janeiro a agosto, mas não co-

brados por meio de processo de representação de natureza 

interna;

b)		regularizados nos meses de setembro a dezembro; 

c)	 	não regularizados no exercício, pelo seu valor atualizado até 

31/12.
§ 7º. A cada ano, será reiniciada a atualização diária das multas 

relativas a eventos de inadimplências não regularizados no exercício 
anterior.

Art. 8º. Estabelecer que as infrações administrativas contra as leis de 
finanças públicas, previstas na legislação específica, serão punidas com 
multa de 30% (trinta por cento) dos vencimentos anuais do agente que 
lhe der causa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Art. 9º. Esta Resolução Normativa entra em vigor em 1º de janeiro 
de 2011, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Re-
solução Normativa nº 08/2008, e aplicando os seus efeitos no julgamento 
das contas anuais da competência 2010 e seguintes, exceto nos casos 
estabelecidos no art. 7º, aplicáveis a partir da competência 2011. 

Participaram da votação os Senhores Conselheiros Antonio Joaquim, 
José Carlos Novelli, Alencar Soares, Humberto Bosaipo, Waldir Júlio Teis 
e Domingos Neto.

Publique-se.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas, em Cuiabá, 7 de dezembro 
de 2010.

Conselheiro Valter Albano
Presidente

Gustavo Coelho Deschamps
Procurador Geral
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